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IMPACTO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. 
REDES SOCIAIS E SUA INFLUÊNCIA NO PROCESSO DO TRABALHO
Luis Fernando Feóla1

1. Introdução

As mídias sociais são sistemas alocados na internet que possibilitam 
a comunicação e interação social de qualquer pessoa, grupo, empresa 
ou instituição por meio de compartilhamento de informações e dados 
nos mais diversos formatos.

Andreas Kaplan e Michael Haenlein definem mídias sociais como 

um grupo de aplicações para Internet construídas com base 
nos fundamentos ideológicos e tecnológicos da Web 2.0, 
e que permitem a criação e troca de Conteúdo Gerado pelo 
Utilizador (UCG)2.

Inseridos no conceito de mídia social estão as redes sociais. Embora 
o termo rede social seja atualmente ligado aos instrumentos virtuais de 
comunicação, trata-se de conceito anterior à criação da internet, pois 
decorrente de uma simples relação interpessoal, assim, qualquer pessoa 
com relacionamento num meio social pode estar fazendo parte de uma 
rede social, mas se este relacionamento se dá no âmbito de sistemas 
interligados à internet e através dele, então a rede social adquire a 
conotação atual, ou seja, de uma rede social virtual. “Rede social é uma 
estrutura social composta por pessoas ou organizações, conectadas por 
um ou vários tipos de relações, que compartilham valores e objetivos em 
comum”3. Observa-se que tal definição não se restringe às redes sociais 
virtuais e apresenta tal conceito como contido no de mídia social, que 
é mais genérico.

Desse modo, aplicativos como YouTube podem ser definidos como 
mídias sociais, enquanto Facebook ou Instagram enquadram-se no 
conceito de rede social. O aplicativo de troca de mensagens eletrônicas 
Whatsapp pode ser considerado uma rede social ao possibilitar o 

1   Juiz do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Mestre em Direitos Fundamentais. 
Membro do Comitê Gestor Regional do PJe. Professor do curso de pós-graduação em Direito e 
Processo do Trabalho da Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
2   in https://www.digai.com.br/2015/04/qual-diferenca-entre-midia-social-e-rede-social/, 
25/03/2019, 17:05h.
3   Wikipédia.
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intenso e imediato diálogo ou compartilhamento de informações por 
meio virtual.

A repercussão do uso dessas mídias no campo do Direito, 
especialmente nas relações de trabalho, marcadas pelo traço da 
continuidade, mostram-se interessantes, especialmente para o direito 
processual, na medida da aceitação de elementos probatórios desses 
registros midiáticos.

É muito comum a troca de mensagens e postagens de declarações e 
imagens que serão, oportuna e eventualmente utilizadas como elementos 
de prova em processo judicial, quer para tentativa de demonstração de 
uma ofensa, de um vínculo duradouro, de posse de bens de valor ou de 
estado de necessidade. Relações de afeto e de vínculo amoroso ou de 
amizade também são objeto dessas comunicações eletrônicas. 

As postagens em redes sociais como Facebook ou Instagram - tanto 
as declarações feitas ao público em geral (ilimitadamente) como as 
imagens - podem gerar tanto potenciais danos a alguém, especialmente 
de ordem moral ou imaterial, como indício de prova de alguma relação 
jurídica ou fato juridicamente relevante.

Entretanto, a abordagem do Judiciário em relação a tais elementos 
vem sendo cautelosa no curso do tempo. Não obstante a novidade desse 
tipo de relacionamento virtual e os aspectos intrínsecos pertinentes a 
somente certos tipos de manifestação, o Judiciário vem assimilando, 
de modo razoavelmente uniforme, esse novo padrão de comunicação. 
São muitos os julgados que se debruçam sobre provas obtidas em meios 
eletrônicos e lhes dão o devido valor no campo do livre convencimento 
motivado do magistrado e no limite do que a prova pode convencer o 
julgador.

2. Prova de fatos ou mero indício deles

Como bem distingue Manuel Antonio Teixeira Filho, o indício é o 
vestígio do fato, o sinal palpável de sua existência4. É o fato jurídico que 
deve ser objeto de prova, levado ao processo judicial para tentar formar 
a convicção do magistrado a respeito não só de sua existência mas para 
tentar obter decisão favorável aos interesses da parte. 

O ponto está na aceitação dos fatos que, produzidos ou apenas 
reproduzidos nas mídias e redes sociais, terão ou não valor probante 
para efeitos judiciários.

4   In Curso de Direito Processual do Trabalho. Vol. II, LTr, pág. 1162.
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Aqui se antecipa que as representações virtuais estão mais para 
indícios que para provas de fatos, pois há algumas formas de diálogos 
e até de imagens que não podem ser aceitas tal como e puramente 
(digamos, literalmente) adentram à mídia ou rede social. O juiz há de 
considerar as peculiaridades das formas de comunicação em mídias 
e redes sociais com outros elementos dos autos ou daquilo que 
ordinariamente acontece e até de sua própria experiência pessoal, para 
decidir acerca do valor probante deste tipo de elemento.

3. O uso das mídias sociais e seu reflexo nas relações tradicionais

É comum se ouvir histórias de pessoas que namoraram por muitos 
anos mas não se conhecem pessoalmente. É comum se ouvir histórias 
de pessoas que se dizem íntimas, que se conhecem profundamente, 
mas que pouco se encontram pessoalmente.

É como aquela história de João que amava Maria, que amava Carlos, 
que amava Juliana, que amava Patrícia, que amava Marcelo, que tinha 
certa doença transmissível. Todos acabaram se conectando e sofrendo 
certos efeitos dessa conexão, mas não necessariamente se conheciam 
(pessoalmente e inteiramente, a rede toda). Essa conexão virtual que 
hoje vimos no âmbito das redes sociais pode ocorrer num plano muito 
mais básico e, por vezes, como no exemplo, muito mais desastroso.

A questão da amizade entre pessoas no plano virtual, digital ou 
eletrônico, como se queira, deve ser vista sob um novo enfoque. O 
próprio relacionamento, o diálogo travado no plano dos elétrons, deve 
receber tratamento linguístico e jurídico diferenciado, adaptado.

É extremamente comum, para irmos diretamente a um exemplo 
cotidiano, que haja exageros, potencialização, estímulos e até grandes 
discussões em conversas através de redes sociais (Whatsapp ou 
Twitter) que, caso fossem presenciais, jamais ocorreriam. E os efeitos 
dessas potencializações são ilimitados. Só um desses aplicativos de 
comunicação (Whatsapp) tem mais de 100 milhões de pessoas usuárias 
no Brasil. Esses exageros revelam, de certa forma, nossa ansiedade 
(doença que atinge cerca de 33% da população brasileira), registrando-
se que já há inúmeros relatos médicos de pessoas viciadas no uso 
do Whatsapp, sendo o segundo motivo digital a causar transtornos 
psicológicos, após o uso intenso de jogos de videogame. 

É uma realidade a qual também o Judiciário deve estar atento e 
sensível.

O uso desse meio comum de diálogo pode ser levado às últimas 
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consequências, assim dizendo, acarretando problemas de ordem 
jurídica aos usuários, ansiosos e desavisados. 

É comum no âmbito judicial se encontrar declarações e imagens 
inseridas no mundo virtual, relacionados a maus tratos, xingamentos 
de toda ordem, destemperos, desabafos e até relações afetuosas, de 
amor, de ligação sexual, de exposição moral de outrem. Também é 
comum encontrar-se imagens que no mundo não virtual mostram-se 
completamente dissonantes da realidade.

Como tratar, então, essa relação digital no campo do direito, 
especialmente para o direito probatório moderno?

Ora, a produção de diálogos envolvendo redes sociais e de 
comunicação, como o Facebook, Twitter, Instagram e Whatsapp, para 
ficar somente nos mais utilizados, é intensa. Sua transposição para o 
campo processual acarreta sua conceituação como prova documental 
de fatos jurídicos, ou indícios de fatos jurídicos, que podem ou não 
ser relevantes para o convencimento judicial e, nesta medida, devem 
ser sopesados tanto do ponto de vista formal como de seu conteúdo, 
levando em conta os aspectos que foram apresentados nestas poucas 
linhas introdutórias.

4. A introdução do documento digital no campo probatório

É a Lei n.° 11.419/06 que introduz o conceito de documento digital 
em seu art. 11, e a doutrina o define por exclusão, sendo aquele formado 
eletronicamente e não materializado, ou seja, aquele que é criado e 
permanece como um “código representativo de um conjunto de bits5”. 
O Conselho Nacional de Justiça, na Resolução n.° 185/13, que regula os 
procedimentos do processo eletrônico também retrata essa definição 
em seu art. 3º, inciso V (“documento digital: documento originalmente 
produzido em meio digital”).

Sem esquecer a definição clássica de Chiovenda de que “provar é 
formar a convicção do juiz sobre a existência ou não de fatos relevantes 
no processo”, necessário dimensionar que a prova documental digital 
formada nas redes sociais se revela formalmente hábil a fornecer 
elementos de convicção sobre fatos jurídicos, no escopo da sempre 
tão perseguida obtenção da verdade real, objeto de grande exigência 
no Processo Penal e de angústia de julgadores do Processo Trabalhista, 

5   FEÓLA. Luis Fernando. Prática jurídica no Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho. 
2ª ed., LTr, 2018, pág. 210.
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diante da aceitação de que, embora somente exista a verdade real, “esta 
é praticamente impossível de ser atingida6”.

Admitido como documento digital e passível de ingresso aos autos 
eletrônicos, os extratos digitais dos diálogos, postagens, mensagens e 
recepções e imagens devem ser aceitos para fins probatórios dentro do 
Processo Trabalhista. A validade desse tipo de prova, contudo, fica sujeita 
a critérios de aferição que demandam maior reflexão do magistrado, já 
que se trata de métodos novos de relacionamento e, por conseguinte, 
de novas formas para comprovação de validade, considerando-se o 
emitente, o receptor e o conteúdo.

Novamente, a Lei n.° 11.419/06 dispõe sobre a falsidade material dos 
documentos digitais e digitalizados, nos arts. 11 e 13, que possibilitam 
ampla liberdade ao magistrado para acessar e obter informações sobre 
os documentos que ingressam ao processo eletrônico, facultando às 
partes a arguição de falsidade diante da presunção relativa de veracidade 
atribuída pela lei a referidos documentos.

É através da ata notarial, documento público que reproduz o 
conteúdo de determinado fato, descrevendo-o, que se estabelece, 
quanto ao conteúdo descrito, presunção de veracidade. Mas nem 
sempre, especialmente no âmbito do processo do trabalho, marcado 
que é pelo desequilíbrio jurídico entre as partes, há condições de a parte 
autora formar a ata notarial, quer por hipossuficiência econômica, quer 
por desconhecimento daqueles que fazem uso do jus postulandi. Desse 
modo, ao juiz cabe analisar a prova digital tal como adentre aos autos 
eletrônicos, facultando à parte adversa a oportunidade de impugná-la 
quanto ao aspecto material (falsidade material) bem como quanto ao 
conteúdo de sua representação (falsidade ideológica).

Mas o que mais interessa é o conteúdo de tais documentos, seu 
objeto propriamente dito, as declarações, imagens e informações 
lançadas pelas partes de um processo judicial. A jurisprudência vem 
aceitando plenamente esse tipo de prova, acatando as declarações 
expostas em redes sociais e em aplicativos de diálogos (Whatsapp), sob 
a forma de prova documental.

Debate-se, ainda, a existência de um princípio próprio de 
processo eletrônico que possibilitaria ao juiz, na busca pela verdade 
(real e única) adentrar à rede social ou efetivar buscas eletrônicas para 
aferir a ocorrência ou não de determinado fato ou a veracidade de 
alguma informação. A doutrina denomina de princípio da conexão, 

6   SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito Processual do Trabalho. 14ª ed., LTr, 2018, pág. 700. 
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resumindo-o com a expressão de que “tudo o que está no Google, 
está nos autos”.

A crítica está no dever do juiz de manter a paridade de armas e não 
interferir, sob o risco de perder a imparcialidade necessária à função, 
na produção de provas em favor de qualquer das partes, enquanto, de 
outro prisma, está a valorização da obtenção da verdade, sob a ótica de 
distribuição de uma ordem jurídica mais justa e adequada.

Os conteúdos, contudo, referidos nas imagens e declarações, desde 
que estando sujeitos ao crivo do contraditório amplo e permissivo, 
devem ser aceitos pelo julgador, mas analisados com cautela, pois 
podem representar uma “persona digital”, não propriamente afinada à 
“persona real” de qualquer das partes.

 Raquel Recuero7, buscando em Boyd & Ellison (2007) define o que 
são redes sociais, como “aqueles sistemas que permitem a construção 
de uma “persona” através de um perfil ou página pessoal, além disso, 
permitem a interação através de comentários, bem assim a exposição 
pública da rede social de cada ator”.

A “persona digital” nem sempre representa as características da 
personalidade de seu criador. Assim, é possível encontrar-se declarações 
intempestivas, irônicas, arrogantes, insinceras, radicais, feitas por 
pessoas cuja personalidade é antagônica a esse tipo de expressão. As 
declarações, tal como as imagens da “persona digital”, portanto, nem 
sempre revelam a verdade (real e única, mais uma vez insiste-se), mas 
uma meia-verdade, ou mesmo uma falsa impressão de algo.

É extremamente comum se visualizar imagens que retratam 
momentos de alegria intensa, quando em verdade trata-se apenas 
de falsa apreensão e de percepção, provocada, induzida ou desejada 
pelo representado. Ainda antes da era digital, havia a preocupação 
com a autenticidade dos registros fotográficos, sendo necessária a 
apresentação do negativo da fotografia de modo a aferir se não havia 
montagens. Humberto Theodoro Júnior, a este respeito, ensinava que

quando a reprodução for fotográfica, o verdadeiro original 
do documento será o negativo, já que as fotografias são 
simples cópia dele. Se a parte pretender fazer prova com tais 
reproduções terá de exibir tanto a fotografia como o filme 
(negativo), para a devida conferência pelo escrivão.8

7   RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet. Porto Alegre: Sulina, 2009.
8   in Curso de Direito Processual Civil. 47ª ed., Ed. Forense, pág. 511.
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O surgimento das fotos e filmagens digitais elevou essa questão 
da falsidade material a um novo patamar, pois é possível adulterar-se 
imagens de modo quase imperceptível. 

É por isso que o conteúdo dos documentos digitais merece certo 
cuidado analítico, por parte do julgador, para que possa convencer-se 
de determinado fato jurídico a influenciar sua decisão e, sempre, estar 
posto em situação de amplo contraditório.

Assim também as declarações inseridas nas redes sociais. 
Nem sempre o significado literal das palavras corresponde ao que 
ordinariamente se apercebe no mundo real, dado o desenvolvimento de 
uma linguagem própria identificável apenas pelos usuários frequentes 
desses sistemas. 

É neste ponto que sugerimos que os documentos virtuais, obtidos 
nos acessos às mídias e redes sociais, devam ser considerados como 
indícios de fatos jurídicos, a princípio, não obstante sua rotulação 
formal de prova documental digital, para efeito de inserção nos autos 
eletrônicos e sujeição à impugnação pela parte adversa.

A linguagem própria das redes sociais, o vício na utilização intempestiva 
e impensada da rede virtual são elementos que o juiz deve sopesar ao analisar 
a qualidade do documento, refletindo se o trata como prova da existência 
de um fato jurídico por si, ou se o admite como um início de prova, ou 
como um indício probatório, criteriosamente deveria ser chamado.

Os exemplos são muitos, a começar pelo simples fato da designação 
singela de amizade nas redes sociais e até exposição de imagens que 
refletiriam uma relação de proximidade, mas que em verdade, não devem 
ser aceitas sem que haja elementos outros de convicção do julgador. 
Cita-se alguns julgados a respeito desta questão, pontualmente, verbis:

(...)A alegação de amizade íntima entre o depoente e o autor 
foi pautada na existência de uma foto constante de rede social, 
em que ambos aparecem com mais uma pessoa sentados em 
uma mesa com sachês de ketchup (ID n.° 13d0b04 - Pág. 5).
Como é cediço, nas mídias sociais, entre essas o Facebook, 
aqueles que mantêm qualquer tipo de relacionamento são 
denominados “amigos”. Porém, a essência de uma relação de 
amizade vai bem além de superficiais contatos, sendo certo 
que a fotografia juntada não revela a existência de amizade 
íntima entre o autor e sua testemunha. (...) (TRT 2ª Região. 3ª 
T. Processo n.° 1001316-30.2017.5.02.0042,  rel. Des. Lizete 
Belido Barreto Rocha DeJT 15/08/2018).  
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...
As amizades em redes sociais não se prestam ao fim colimado. 
O nome que se empresta de amizade em tais meios refere a 
mera adesão ao grupo, sem nenhuma semelhança com a 
amizade intima tratada pela lei.
Somente em casos especiais, em face de fatos relatados nessa 
rede, podem estes levar à conclusão de existência de amizade; 
não a amizade virtual, em si.
No caso, inexistem declarações publicadas nas redes sociais, 
trazidas aos autos, que possam comprovar a alegada amizade 
íntima.
Dois dias depois da realização da audiência, a ré juntou aos 
autos, id e2e7ec8, fotos retiradas da página do Facebook da 
testemunha Marli, em que esta aparece ao lado da autora em 
um evento (id b7a8eec e seguintes).
Sem deferimento anterior para essa prova, ela é inoportuna. 
Assim não fosse, o fato de estarem em um mesmo evento, 
e existir foto em que aparecem lado a lado, longe está de 
comprovar a amizade intima referida pelo legislador.
E, do depoimento prestado, foi indicado relação, entre 
testemunha e autora, que não pode ser considerada de 
amizade íntima, passível de comprometer as informações 
prestadas, mas simples convivência e coleguismo. Repita-se, 
o fato de interagirem por meio de rede social e terem postado 
fotos juntas em nada modifica essa conclusão, fato corriqueiro 
na atualidade.
Desse modo, não havendo nos autos prova suficiente para 
demonstrar a amizade íntima entre a parte e a testemunha 
arrolada, a contradita há que ser indeferida.
Rejeito. (TRT 2ª Região. 13ª Turma. Processo n.° 1004112-
27.2016.5.02.0204 DeJT 17/10/2017).

Preliminar: Nulidade. Violação ao princípio da ampla defesa
Argui a reclamante que a desconsideração do depoimento da 
testemunha por ela trazido (#### ##### ####), como meio 
de prova acerca dos pedidos formulados na peça de ingresso 
viola o princípio da ampla defesa, vez que na audiência realizada 
em 27/02 do corrente ano, sua contradita foi rejeitada, tendo o 
juízo reconsiderado o grau de credibilidade do depoente, ante 
comentário no Facebook (Id 6e55012).
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Pois bem. Entendo que o vínculo em redes sociais entre colegas 
de trabalho não caracteriza amizade íntima apta a configurar 
suspeição, sob pena de não restarem pessoas a servir como 
testemunhas em processos judiciais. Nos dias de hoje, as 
pessoas se conectam por meio de redes sociais sem haver, 
necessariamente, íntima relação entre elas.
Nesse sentido, jurisprudência do TST em julgamento na 
5ª Turma da Corte sob relatoria do ministro Emmanoel 
Pereira: “Com efeito, o estabelecimento de contatos entre 
colegas de trabalho em redes sociais na internet representa 
elemento cotidiano de urbanidade, tal como hodiernamente 
configurada. Não conhecido.” (TST. RR- 637-78.2014.5.04.0371 
Data de Julgamento: 24/02/2016, Relator Ministro: Emmanoel 
Pereira, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/03/2016). 
Adicionalmente, destaco que o efeito devolutivo atribuído ao 
presente recurso evita qualquer prejuízo à parte, não havendo 
se falar em qualquer nulidade, inteligência do art. 794 da CLT. 
Rejeito. (TRT 2ª Região. 14ª Turma. Processo n.° 1000950-
54.2017.5.02.0603 DeJT 04/09/2018)

Recurso de Revista. Testemunha. Suspeição. Vínculo em redes 
sociais. Descaracterização. A causa da suspeição adotada pela 
sentença seria o vínculo mantido entre parte e testemunha em 
redes sociais (Facebook, Whatsapp), eis que não se anotou a 
demonstração de outro elemento apto a revelar suposta amizade 
íntima. Surge acertada a conclusão do Regional, pois, ao superar a 
contradita acolhida no juízo da instrução, avaliou, face os elementos 
dos autos, a intensidade, ademais fluída, dos vínculos firmados em 
redes sociais que transitam pela rede mundial de computadores. É 
dizer, admitida a compreensão de que a manutenção de vínculos 
em redes sociais entre colegas de trabalho caracterizaria, por si, 
a existência de amizade íntima apta a configurar suspeição, em 
breve prazo, resultaria que não restariam pessoas aptas a servir 
como testemunhas compromissadas na Justiça do Trabalho. Com 
efeito, o estabelecimento de contatos entre colegas de trabalho 
em redes sociais na internet representa elemento cotidiano de 
urbanidade, tal como hodiernamente configurada. (...) (TST. RR-
637-78.2014.5.04.0371, Relator Ministro: Emmanoel Pereira, Data 
de Julgamento: 24/02/2016, 5ª Turma, Data de Publicação: DeJT 
04/03/2016)
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Como se observa dos julgados supra, o aspecto da informalidade 
digital prepondera para aceitar ou não a prova do fato jurídico. O fato 
digital da amizade não se traduz na substância jurídica necessária a 
convalidar essa relação de afinidade que o direito aceita como elemento 
inibidor ao depoimento de alguém, em favor de outrem, em razão de 
proximidade relacional (amizade íntima). 

A análise do conteúdo de elementos documentais, obtidos das mídias 
sociais e de comunicação, deve pautar-se sob critérios de razoabilidade, 
preferencialmente circunstanciadas com outros elementos probantes 
e, sempre, incluídas no bojo da relação sob contraditório. É assim que 
decisões que acolhem, por exemplo, a contradita de testemunhas sob 
o rótulo de amizade íntima encontram amparo jurídico válido, desde 
que, da observação do documento digital se possa concluir por sua 
existência. A análise, como se disse, deve ser cautelosa. Observe-se:

Testemunha. Suspeição. Sob determinadas circunstâncias, 
a “amizade” das redes sociais pode ser interpretada como 
amizade íntima, para fins de caracterização da suspeição da 
testemunha. Nulidade rejeitada. (TRT 2ª Região. 17ª Turma. 
Processo n.° 0003127-88.2013.5.02.0072 DEJT 15/12/2016).
	
1. Preliminar de cerceamento do direito de prova.
A reclamante suscita preliminar de cerceamento do direito de 
prova, alegando que a oitiva de sua testemunha foi indeferida 
em razão da contradita oferecida na audiência. Entende que a 
recorrida usou de subterfúgios para embasar sua contradita, 
tendo juntado aos autos um documento (e-mail) cujo conteúdo 
é de mero questionamento profissional mantido entre a Sra. 
##### ###### ## #### (irmã da reclamante) e a empresa 
franqueadora de Clínicas Odontológicas “SP Implantes”. 
Refere que o meio de obtenção de prova pela ré constitui ato 
atentatório à instrução e andamento do feito, bem como ofensa 
de ordem pessoal à reclamante e a terceiro que, no caso, é a 
sua própria irmã. Argumenta que tais atos por parte da recorrida 
devem ser coibidos, devendo ser desconsiderado e determinado 
o desentranhamento dos autos do referido documento, sendo 
necessária a tomada de providências junto ao Ministério Público 
do Trabalho para averiguação da conduta a ser analisada e 
repelida, uma vez que não se tem conhecimento do meio 
utilizado pela recorrida para obtenção de um diálogo particular e 
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de cunho profissional entre sua irmã e a empresa franqueadora. 
Afirma que houve ofensa ao princípio do direito à privacidade 
(artigo 5.º, X, da Constituição Federal), do bom andamento do 
feito, uma vez que a prova foi obtida por meio ilícito (artigo 5.º, 
inciso LVI, da Constituição Federal).
A testemunha da reclamante, #### #####, foi contraditada 
em razão de ter sido comprovado o vínculo de amizade e 
interesse na causa. (...)
Certo é que na citada rede social existem amigos que são 
íntimos e outros nem tanto, ou apenas conhecidos. Ocorre 
que é possível aferir o grau de intimidade entre as pessoas 
pela análise do que compartilham, declaram e comunicam 
pelo Instagram. Referida rede social pode demonstrar o 
nível de relacionamento das pessoas tomando por base suas 
divulgações, os seus sentimentos com relação às pessoas 
listadas, bem como seus amigos mais próximos. A declaração 
postada no Instagram, ou seja, “e seguimos juntas até no 
emprego! A amizade que já tava escrita”, feita acima da foto 
postada em um local chamado “Apogeo Nobre Alphaville” 
(local para festas e eventos corporativos - extraído do Google), 
revela que a reclamante e sua testemunha tinham amizade 
íntima. A amizade ia além da profissional, existindo um 
compartilhamento de atividades de lazer, como se pode ver 
da prova documental. Em casos assim, está caracterizado o 
comprometimento da isenção de ânimo da testemunha.
No nosso ordenamento jurídico, todo meio de prova é válido. 
Somente não se aceitam provas que são obtidas de forma 
ilícita, como as gravações telefônicas sem autorização judicial. 
Os dados contidos na rede social estão disponíveis na rede 
mundial de computadores, não havendo se falar em violação à 
intimidade e à vida privada. Foi respeitado o disposto no artigo 
5.º, LVI, da Carta Magna. 
A contradita está fundamentada no fato de a testemunha 
prestar depoimento sem isenção de ânimo por ter sido provada 
a amizade íntima entre a autora e sua testemunha (artigo 447, 
§ 3.º, I, do CPC/2015). 
Diante do exposto, não vislumbro cerceamento do direito de 
prova. Tem-se o respeito ao comando do artigo 5.º, incisos LIV 
e LV, da Constituição Federal.
A sentença não é nula, pois apresenta os requisitos previstos 



67

DOUTRINA

Sumário

no artigo 489, I, II, III, do CPC/2015.
Não foi desrespeitado o devido processo legal, pois à reclamante 
foi oportunizada a produção das provas necessárias ao deslinde 
da controvérsia.
Rejeito a preliminar. (TRT 2ª Região. 18ª Turma. Processo n.° 
1001674-44.2016.5.02.0716 DEJT 06/12/2017)

É comum, também, apresentações de imagens com pessoas em 
poses que aparentam ostentar riqueza; tais imagens, por si sós, não 
podem ser aceitas caso impugnado o conteúdo, pois podem representar 
um momento retratado completamente diverso da realidade econômica 
real. É a imagem figurativa, que pode ser aceita como indício, mas não 
necessariamente como prova, se contraposta por outros elementos.

Assim, o conteúdo do documento digital deve ser sopesado com 
cautela pelo juiz, evitando incorrer na admissão de fatos que, na vida 
“real”, não podem ser validados. 

5. Conclusão

O uso da tecnologia das mídias e redes sociais e de comunicação, 
em ampla escala, provoca impactos psicológicos e físicos, e o uso dos 
conteúdos inseridos nas redes sociais deve ser sopesado com base na 
existência de uma “persona digital”, não necessariamente idêntica à 
personalidade do usuário. 

A prova de fatos jurídicos expostos, ou de alguma maneira 
vinculados às redes sociais, deve ser analisada sob a premissa de que a 
realidade virtual nem sempre se adequa à verdade real, admitida como 
única existente e objeto de grande persecução por parte dos julgadores. 

Seria mais prudente ao julgador aceitar os documentos digitais, 
extraídos das mídias e redes sociais virtuais, como indícios de fatos 
jurídicos, e não provas destes, de per si. A análise dos fatos declarados 
e retratados no mundo virtual pode não se adequar ao fato jurídico 
que virá a embasar decisão judicial, especialmente se houver traços de 
exageros, destemperos, reações extremadas diversas que, no conjunto 
da avaliação probatória, possam indicar que não correspondem a uma 
real posição do que se declara, ou do que se pretendeu declarar, ou 
mesmo imagens que possam representar fatos que não se adequam à 
realidade, à verdade real.

A jurisprudência trabalhista vem adotando critérios múltiplos de 
aferição da validade dos conteúdos das redes sociais, não aceitando 
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marcações genéricas que nada possam significar para os critérios 
jurídicos de convencimento do julgador. Assim, com a devida cautela, os 
fatos virtuais passam pelo crivo do julgador para lhes dar o devido valor 
e atribuir-lhes a importância devida, sempre pautado pelo respeito ao 
contraditório, à ampla defesa e aos instrumentos de aferição da sempre 
buscada verdade real. 
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